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A ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES UNIDAS DA GLEBA XV 
DE NOVEMBRO:

AGRICULTORAS BRASILEIRAS E DESENVOLVIMENTO LOCALi

Larissa Araújo Coutinho de Paula1 

RESUMO – As agricultoras brasileiras enfrentaram por muito tempo e ainda enfren-
tam desvalorização, opressão e violência. Porém, após décadas de luta por reconhecimento 
profissional, direitos e políticas públicas multidimensionais, é possível observar mudanças. 
Este artigo tem como objetivo apresentar o processo de empoderamento feminino por meio 
da Organização das Mulheres Unidas (OMUS) do assentamento Gleba XV de Novembro, 
em Rosana, interior do estado de São Paulo, evidenciando como essas mulheres têm alcan-
çado êxito não apenas para a obtenção de renda, mas contribuindo para a permanência de 
suas famílias na terra, e propiciando melhores condições de vida e de trabalho para todo o 
assentamento. Os procedimentos metodológicos adotados consistiram principalmente na 
realização de entrevistas e na elaboração de cartografias alternativas. Apesar das dificulda-
des relacionadas à situação geográfica e ao machismo, com as estratégias socio-espaciais 
como o associativismo, a panificação, o artesanato, a capacitação profissional, a participação 
no Programa de Aquisição de Alimentos, no Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
no Programa Nacional de Habitação Rural e o Bolsa Família, essas mulheres têm afirmado 
a importância de seu trabalho, estabelecendo relações de gênero menos desiguais nos espa-
ços rurais e construindo espaços inclusivos e de resistência.

Palavras-chave: Organização de Mulheres Unidas da Gleba XV de Novembro; estraté-
gias de reprodução socioespaciais; políticas públicas; Pontal do Paranapanema; relações de 
gênero.

ABSTRACT – THE UNITED WOMEN’S ORGANISATION OF GLEBA XV DE 
NOVEMBRO: BRAZILIAN FEMALE FARMERS AND LOCAL DEVELOPMENT. Brazi-
lian female farmers have long faced and still face devaluation, oppression and violence. But 
after decades of struggle for professional recognition, rights and multidimensional public 
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policies, it is possible to observe changes. This article aims to present the process of female 
empowerment through the United Women’s Organization(UMOS) of the Gleba XV de 
Novembro Settlement in Rosana, in the interior of the state of São Paulo, showing how these 
women have achieved success not only in obtaining income, but also in contributing to the 
permanence of their families on the land, and providing better living and working conditions 
for the entire settlement. The methodological procedures adopted consisted mainly of conduc-
ting interviews and drawing up alternative cartographies. Despite the difficulties related to the 
geographical situation and male chauvinism, with socio-spatial strategies such as associati-
vism, baking, handicrafts, professional training, participation in the Food Acquisition Pro-
gramme, the National School Feeding Programme, the National Rural Housing Programme 
– and Bolsa Família, these women have affirmed the importance of their work, establishing 
less unequal gender relations in rural spaces and building inclusive and resistant spaces.

Keywords: United Women’s Organization of the Gleba XV de Novembro; strategies of 
socio-spatial reproduction; public policies; Pontal do Paranapanema; gender relations.

RÉSUMÉ – L’ORGANISATION DES FEMMES UNIES DE GLEBA XV DE NOVEM-
BRO: LES AGRICULTRICES BRÉSILIENNES ET DÉVELOPPEMENT LOCAL. Les agri-
cultices brésiliennes ont longtemps été et sont encore confrontées à la dévalorisation, à l’op-
pression et à la violence. Mais après des décennies de lutte pour la reconnaissance 
professionnelle, les droits et les politiques publiques multidimensionnelles, il est possible 
d’observer des changements. Cet article vise à présenter le processus d’autonomisation des 
femmes par l’intermédiaire de l’Organisation des Femmes Unies (OFUS) de la colonie 
Gleba XV de Novembro à Rosana, à l’intérieur de l’État de São Paulo, en montrant comment 
ces femmes ont réussi non seulement à obtenir des revenus, mais aussi à contribuer à la 
permanence de leurs familles sur la terre et à offrir de meilleures conditions de vie et de 
travail à l’ensemble de la colonie. Les procédures méthodologiques adoptées ont consisté 
principalement à mener des entretiens et à élaborer des cartographies alternatives. Malgré 
les difficultés liées à la situation géographique et au machisme, ces femmes ont affirmé 
l’importance de leur travail grâce à des stratégies socio-spatiales telles que l’associationnisme, 
la boulangerie, l’artisanat, la formation professionnelle, la participation au Programme 
d’Acquisition d’Aliments, au Programme National d’Alimentation Scolaire, au Programme 
National de Logement Rural et à Bolsa Família, en établissant des relations de genre moins 
inégales dans les espaces ruraux et en construisant des espaces inclusifs et résistants.

Mots clés: Organisation des Femmes Unies de Gleba XV de Novembro; stratégies de 
reproduction socio-spatiale; politiques publiques; Pontal do Paranapanema; relations de 
genre.

RESUMEN – LA ORGANIZACION DE MUJERES UNIDAS DE GLEBA XV DE 
NOVEMBRO: LAS AGRICULTORAS BRASILEÑAS Y DESARROLLO LOCAL. Las muje-
res campesinas brasileñas han enfrentado desde hace mucho tiempo y enfrentan desvalori-
zación, opresión y violência. Pero después de décadas de lucha por reconocimiento profe-
sional, derechos y políticas públicas multidimensionales, es posible observar cambios. Este 
artículo tiene como objetivo presentar el proceso de empoderamiento femenino a través de 
la Organizacion de Mujeres Unidas (OMUS) del asentamiento Gleba XV de Novembro, en 
Rosana, en el interior del estado de São Paulo, mostrando cómo estas mujeres han alcanzado 
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el éxito no sólo en la obtención de ingresos, sino también en la contribución a la permanen-
cia de sus familias en la tierra, y en la provisión de mejores condiciones de vida y de trabajo 
para todo el asentamiento. Los procedimientos metodológicos adoptados consistieron prin-
cipalmente en la realización de entrevistas y en la elaboración de cartografías alternativas. A 
pesar de las dificultades relacionadas con la situación geográfica y el machismo, con estrate-
gias socioespaciales como el asociativismo, la panificación, la artesanía, la formación profe-
sional, la participación en el Programa de Adquisición de Alimentos, el Programa Nacional 
de Alimentación Escolar, el Programa Nacional de Vivienda Rural y Bolsa Família, estas 
mujeres han afirmado la importancia de su trabajo, estableciendo relaciones de género 
menos desiguales en el espacio rural y construyendo espacios inclusivos y resistentes.

Palavras clave: Organización de Mujeres Unidas de Gleba XV de Novembro; estrate-
gias de reproducción socioespacial; políticas públicas; Pontal do Paranapanema; relaciones 
de género.

I. INTRODUÇÃO

Neste artigo são apresentados resultados obtidos em uma pesquisa de doutorado 
sobre as relações de gênero e as estratégias socio-espaciais de associações de trabalhado-
ras rurais assentadas em distintas regiões do Estado de São Paulo, no Brasil (Paula, 2020). 
Serão, portanto, expostos, argumentos que afirmam a relevância do papel feminino no 
desenvolvimento local da região do Pontal do Paranapanema, a partir das estratégias 
socio-espaciais empreendidas pelas mulheres da Organização das Mulheres Unidas 
(OMUS) do assentamento rural Gleba XV de Novembro, em Rosana.

O Pontal do Paranapanema compreende a área oeste do Estado de São Paulo, no 
limítrofe, com os Estados do Mato Grosso do Sul e Paraná (Almeida & Ramiro, 2016). 
Essa região tornou-se conhecida em fins dos anos 1980 e início dos anos 1990 em virtude 
da intensificação de confrontos entre latifundiários grileiros e trabalhadores sem-terra. A 
estrutura fundiária da região, altamente concentrada, baseou-se na grilagem de terras 
públicas, com a apropriação indevida de enormes porções de terra com documentação 
falsa, tornando-se um território de disputa entre grileiros e camponeses (Feliciano, 2009). 
Os sujeitos do território do Pontal são os fazendeiros e os trabalhadores rurais – arrenda-
tários e volantes, meeiros e outros. Esses trabalhadores são oriundos de um processo de 
migração e imigração que cresceu a partir da década de 1940, quando a área começou a 
ser mais densamente ocupada (Souza, 1994).

O Assentamento Gleba XV de Novembro (fig. 1) foi o primeiro implantado em São 
Paulo. É também o maior assentamento, tanto em termos de extensão territorial, quanto 
em número de famílias. Seu surgimento permeia conflitos sociais por conquista pela 
terra, moradia e trabalho. É um projeto que afirma a importância e efetividade de políti-
cas de assentamentos rurais (Ribeiro, 2015).

O Pontal é um território marcado pela injustiça social. Segundo Legroux (2022), a 
injustiça ao ser analisada pela geografia, é caracterizada pela intensa expressão espacial. 
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A discussão sobre a justiça no âmbito geográfico surgiu na década de 1970, com autores 
como Harvey (1973) e Rawls (1971). De acordo com Pereira e Ramalhete (2017), os con-
flitos territoriais e as situações de injustiça espacial podem assumir formas diferentes, 
envolvem distintos protagonistas e as dinâmicas de suas ações, de modo que os atores-
-chave públicos e privados, devem efetivar ações que amenizem ou erradiquem as 
desigualdades. Isto perpassa o reconhecimento do problema, a identificação de possíveis 
causas e a organização de técnicas e estratégias que combatam as injustiças espaciais. 
Neste sentido, resgatam-se algumas reflexões de Fraser (2006). Para a autora, “a justiça 
hoje exige tanto redistribuição como reconhecimento”, redistribuição e reconhecimento 
devem-se sustentar, ao invés de se aniquilarem (Fraser, 2006, p. 1).

Fig. 1 – Localização do assentamento Gleba XV de Novembro. Figura a cores disponível online.
Fig. 1 – Location of Gleba XV de Novembro Settlement. Colour figure available online.

Para a autora supracitada, existem duas formas para se entender a injustiça: ela pode 
ser assimilada como injustiça material (econômica), ou como injustiça cultural (simbó-
lica). Nesta última se insere a dominação cultural, o ocultamento e o desrespeito. As duas 
abordagens exigem “remédios” e/ou soluções diferentes. No primeiro caso, a solução 
encontra-se na reestruturação político-econômica (redistribuição de renda, reorganiza-
ção da divisão do trabalho e controles democráticos de investimento). Para superar a 
injustiça cultural deve haver uma mudança cultural ou simbólica, uma revalorização das 
identidades desrespeitadas, reconhecimento e valorização positiva da diversidade cultu-
ral (Fraser, 2006).
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A OMUS nasceu a partir da busca por justiça material e cultural, foi criada em 1987 e 
oficializada no ano de 1990, sendo a primeira experiência de trabalho organizado em assen-
tamentos do Pontal, um coletivo pioneiro de mulheres assentadas (Almeida & Ramiro, 
2016). A associação foi formada a partir da indignação das mulheres que não eram incluí-
das nas reuniões do grupo liderado por homens, a “associação do trator”. Elas chegaram a 
participar de algumas reuniões deste grupo, mas não podiam votar e nem expressar suas 
opiniões. Assim, passaram a buscar melhorias para si e para o assentamento como um todo 
(Almeida & Ramiro, 2016). Após algumas reuniões nas quais discutiam seus problemas e 
possíveis soluções, um grupo de assentadas decidiu solicitar ao ITESP uma área do assen-
tamento para trabalharem coletivamente, inicialmente, com a pecuária. A criação de bovi-
nos não vingou, mas a associação permaneceu (Botelho, 2006).

A formação deste grupo de mulheres não surge apenas visando à criação de formas 
de produção, mas também como uma possibilidade de dialogar e discutir, trazendo à 
tona outras necessidades e busca por soluções. As mulheres lutaram por melhorias para 
todos, como saúde, educação e acesso à água. Estas mulheres imprimiram sua luta por 
meio da negação, resistência e reinterpretação de suas condições como trabalhadoras 
rurais e agentes de transformação. Ao criarem um espaço próprio, elas negam a submis-
são às opressões machistas, cristalizadas no território rural, gerando um espaço que se 
coloca como enfrentamento à lógica hegemônica masculina.

A princípio, essas mulheres se uniram sob o objetivo de obterem a sua própria fonte 
de renda e ajudar financeiramente suas famílias, mas isso tomou uma proporção maior 
ao se integrarem ao movimento de mulheres assentadas. Elas passaram a questionar as 
relações de gênero no espaço rural, assumiram representação nos Conselhos Municipais 
e em instâncias políticas do assentamento (Botelho, 2006).

Apesar de todas as dificuldades, as mulheres da OMUS conseguiram levar adiante a 
produção coletiva, se capacitaram em termos de produção e administração, ganharam 
visibilidade e puderam (re)construir sua identidade. As mulheres possuíam um alto nível 
de organização, conseguindo assim, dividir as tarefas e responsabilidades em todas as 
etapas de produção, desde a criação do gado, produção do leite, comercialização e admi-
nistração dos recursos (Botelho, 2006).

Essas mulheres obtiveram visibilidade política dentro do assentamento, conseguiram 
conciliar os interesses pessoais e os coletivos, indo além do âmbito econômico, lutando 
por melhorias de toda a comunidade, recriando assim, a ação coletiva. A OMUS é um 
exemplo da efetiva participação feminina nas esferas públicas, demonstrando como o 
associativismo pode empoderar as mulheres rurais (Botelho, 2006).

Após anos de luta, elas conquistaram a construção de uma padaria sediada no assen-
tamento, onde produzem itens que são vendidos no assentamento e comercializados com 
programas de compras institucionais (Botelho, 2006). Essas mulheres já possuíam algum 
vínculo com o trabalho no campo, geralmente atividades em fazendas, por meio de 
arrendamento, parceria ou ainda como trabalhadoras volantes; apesar de que, parte sig-
nificativa das atividades são não-agrícolas, oriundas de um saber-fazer que elas já domi-
navam, antes mesmo de passarem a produzir coletivamente (Almeida & Ramiro, 2016).
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Entre as principais atividades das associadas estão: a panificação – produção de pães, 
roscas, panetones –, doces, compotas, pães de queijo, salgados, e o cultivo de verduras e 
frutas, que são vendidos para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), além do aprimoramento produtivo e 
administrativo através de cursos de capacitação. Além de melhores condições de vida e 
de trabalho para si e suas famílias, as associadas também promoveram mudanças em 
níveis local e regional, levando as demandas básicas das famílias assentadas para outras 
instâncias, reverberando na construção de escolas, unidades de saúde, polo de acesso à 
informática, instalação dos Correios, acesso a projetos de construção e reforma de resi-
dências. Por isso, as estratégias socioespaciais individuais e coletivas adotadas por elas, 
além de promoverem o desenvolvimento de toda a comunidade, atuam na redução das 
desigualdades de gênero e na promoção de uma maior justiça espacial.

II. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

Os procedimentos metodológicos mais relevantes da pesquisa foram as entrevistas e 
as cartografias alternativas. Além de nove associadas da OMUS, também foram entrevis-
tados um técnico agrícola da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo 
(ITESP) e uma assistente social, ambos trabalham no município de Rosana. As pesquisas 
de campo ocorreram predominantemente no ano de 2018 e a tese foi defendida em 2020.

A pesquisa pautou-se sobretudo na realização de procedimentos de cunho qualita-
tivo. Foram realizadas entrevistas temáticas (Colognese & Melo, 1998; Thiollent, 1982) e 
de história oral (Hall, 1997; Meihy, 2002), com roteiros semiestruturados e previamente 
agendadas com as participantes da pesquisa. Ao todo, fizemos 24 entrevistas em profun-
didade, com as mulheres integrantes da OMUS e também com funcionários(as) de órgãos 
que prestam serviços aos assentamentos, técnicos agrícolas da Fundação Instituto de 
Terras do Estado de São Paulo (ITESP), assistente social, professora, etc. Tais entrevistas 
foram gravadas em áudio, com a permissão registrada de todas(os) as(os) envolvidas(os), 
e posteriormente, transcritas, analisadas e categorizadas (Gibbs, 2009).

Além das entrevistas, também adotamos outros procedimentos qualitativos (carto-
grafias alternativas e grupos focais). A multiplicidade de procedimentos metodológicos 
nos permitiu abranger a complexidade das várias dimensões de vida destas mulheres e, 
portanto, compreender como as estratégias socioespaciais as têm direcionado a um pro-
pósito coletivo de crescimento pessoal, autonomia financeira, vivências de novas espacia-
lidades e ganhos culturais, além do estabelecimento de relações de gênero mais igualitá-
rias, e isso está presente desde as grandes ações até às mais sutis.

No que se refere às cartografias alternativas, temos a cartografia social, que provém 
das pessoas de uma comunidade, na busca por reivindicar suas lutas e delimitar suas 
conquistas; a cartografia afetiva, tão utilizada por psicólogos na tentativa de oferecer uma 
técnica para a exposição de traumas; a cartografia embasada nos mapas mentais, utiliza-
dos desde uma sistematização de estudos por temas até como uma forma de representa-
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ção espacial dos lugares sobre os quais se projetam as práticas espaciais e valores das 
pessoas. Estes são exemplos de como os mapas podem subverter uma ordem hegemô-
nica, pré-estabelecida, hierárquica e institucionalizada. O que se circunscreve, muitas 
vezes, nessas tentativas não é uma cartografia propriamente dita, mas uma linguagem 
cartográfica, de narrativas cartográficas, de metáforas espaciais (Seeman, 2012).

III.  A FLUIDEZ COMO CONDIÇÃO: DA SITUAÇÃO GEOGRÁFICA ÀS 
RELAÇÕES DE GÊNERO

Para Santos (2002), o espaço geográfico consiste num sistema de ações e objetos, 
sendo que cada subespaço inclui uma fração desses sistemas, resultando na totalidade do 
mundo tal qual o conhecemos. O subespaço define-se pela tecnosfera (mundo dos obje-
tos) e a psicosfera (mundo da ação). Assim, cada lugar possui uma existência física, cor-
pórea, e uma existência relacional, sendo isto o que propicia a diferenciação dos lugares.

Em relação à situação geográfica, pode-se defini-la como:

(…) um conjunto de forças em ação presente, organizada segundo feixes de variáveis, 
que se juntam numa combinação única e inédita, num dado momento e num dado 
subespaço. Ela resulta da interação de variáveis, ao sabor de eventos nacionais ou glo-
bais, que escapam ao controle do lugar, surgem situações geográficas inéditas, que rede-
finem a vida de relações local. (Cataia & Ribeiro, 2015, p. 18)

Todos os elementos de um local, sejam os aspectos físicos (geológicos, geomorfológi-
cos, hidrográficos, climatológicos), ou de cunho humano (social, cultural, econômico, 
político), aglomerados em formas materiais, jurídicas, discursivas e simbólicas se entre-
cruzam num variado feixe de relações que projetam condições específicas para os(as) 
habitantes de uma determinada localidade. Em outras palavras:

A situação é um resultado do impacto de um feixe de eventos sobre um lugar e contém 
existências materiais e organizacionais. Inovações técnicas e novas ações de empresas 
de força diversa, dos segmentos do Estado, de grupos e corporações, difundem-se num 
pedaço do planeta, modificando o dinamismo preexistente e criando uma nova organi-
zação das variáveis (...). É a ordem, sempre diversa, com que os objetos técnicos e as 
formas de organização chegam a cada lugar e nele criam um arranjo singular, que 
define as situações, permitindo entender as tendências e as singularidades do espaço 
geográfico. (Silveira, 1999, p. 25)

Cataia e Ribeiro (2015) explicam que a situação geográfica envolve um conjunto de 
forças e ações que podem assumir diferentes caracteres: concorrentes, competitivas, con-
traditórias e complementares; de maneira que as situações geográficas podem ser sinteti-
zadas pelas seguintes combinações de variáveis: relações entre a vida econômica e social; 
presença de recursos naturais; densidade e estrutura etária da população; condições jurí-
dicas; dimensões quantitativa e qualitativa da produtividade, do capital e do trabalho 
(densidade econômica); balanços migratórios; esquemas das vias de circulação e trans-
portes; e rede urbana.
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Nesse sentido, algumas características da situação geográfica incidem sobre as esco-
lhas das estratégias socio-espaciais realizadas pelas associadas. O município de Rosana 
abrange uma extensão territorial de 744  011km², localizando-se a uma distância de 
755km da capital São Paulo e possui cerca de 18 387 habitantes (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística [IBGE], 2020). Seu Índice de Desenvolvimento Humana Munici-
pal (IDHM) é de 0,764 (Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados [SEADE], 
2020). O índice de analfabetismo do município é alto, os domicílios cuja renda per capita 
consiste em até ¼ do salário mínimo (cujo valor vigente é de 1045 reais) representam 
cerca de 12,72%, uma alta taxa se considerarmos que se trata de um município de pequeno 
porte. Esse conjunto de índices socioeconômicos justifica a maior inserção das assenta-
das da Gleba XV de Novembro em estratégias socio-espaciais de políticas públicas como 
o PAA, o PNAE e também o Bolsa Família.

Sant’Ana (2003) afirma que existe um conjunto complexo e multideterminado de 
estratégias desenvolvidas pelas famílias que também interferem no destino deste seg-
mento social. As estratégias foram classificadas pelo autor como sendo: ampliação/manu-
tenção da terra e do patrimônio; produção e comercialização; arranjos intrafamiliares de 
gestão da unidade familiar; e cooperação e outras formas de organização comunitária. 
Para o autor, o uso combinado destas estratégias permite à maioria das famílias a sua 
reprodução social, mantendo-as na atividade agropecuária.

A partir da pesquisa realizada na tese compreende-se que as estratégias de reprodu-
ção socio-espaciais são aberturas que permitem mudanças significativas nas relações de 
gênero no espaço rural. As estratégias assim como o espaço, e as relações de gênero, são 
fluídas, passam por constantes re(construções) e adequações, não se encontram finaliza-
das e engessadas:

As estratégias estão fundamentadas em um habitus, mas também envolvem projetos, e 
estes estão em permanente construção, em constante adaptação às condições e possibi-
lidades do campo e ao próprio habitus e experiências dos sujeitos. As estratégias são 
processos, construções que nunca atingem uma forma definitiva, são fluídas e não 
estruturas rígidas, pré-concebidas. (Sant’ana, 2003, p. 43)

A fluidez também está presente nas relações de gênero. A discussão sobre tais rela-
ções não reconhece nenhuma justificativa biológica, psíquica e econômica que funda-
mente a desigualdade entre homens e mulheres (Beauvoir, 1970), mas rejeita o determi-
nismo biológico e considera que muitas das funções atribuídas aos homens e às mulheres 
são socialmente apreendidas e utilizadas de modo a significar relações de poder e hierar-
quias (Scott, 2017). Por isso, consideramos que a oposição binária entre feminino e mas-
culino não é fixa, nem permanente, por ser influenciada pela subjetividade, linguagem e 
performatividade do gênero que são fluidas, estão em devir e são, portanto, suscetíveis a 
alterações, graças às fissuras que tensionam esta estrutura normativa e dicotômica entre 
os sexos (Butler, 2017).

André (1990) remonta a história do diálogo entre geografia e gênero desde a geogra-
fia tradicional, quando este ramo do saber ainda se consolidava institucionalmente como 
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ciência. Segundo a autora, somente, a partir dos anos 1980, no Reino Unido, o conceito 
de gênero passou a ser inserido nas investigações geográficas. Segundo ela:

alguns geógrafos (geógrafas, na quase totalidade dos casos) alertaram para a necessi-
dade de incorporar na Geografia Humana a componente gênero, procurando eviden-
ciar que a organização social e territorial engloba diferenças consideráveis entre 
homens e mulheres e que as relações entre ambos são um elemento estruturador 
importante da sociedade, não devendo ser entendidos apenas nas vertentes da privaci-
dade, da intimidade ou da afectividade. (André, 1990, p. 334)

Compreende-se que as estratégias de reprodução socio-espaciais são fissuras, e seus 
efeitos refletem no âmbito cotidiano e familiar, ao constatarmos que os companheiros das 
participantes da pesquisa passaram a realizar atividades antes somente delegadas às suas 
esposas, tais como cozinhar, limpar a casa, cuidar dos filhos. Tal fato, além de propiciar a 
reconfiguração da divisão do trabalho entre membros da família, gera a possibilidade de 
espaços paradoxais no campo.

Esse conceito geográfico, elaborado por Rose (1993), complexifica as relações de 
poder, demonstrando que elas presumem contraditoriedade e complementaridade, de 
modo a romper com os binarismos e demonstra que, mesmo entre segmentos que estão 
na ala socialmente considerada mais fraca, não são passivos, pois são dotados de poder, e 
se há poder, há resistência. Essa dinâmica de transferência de poder se estabelece cons-
tantemente entre os outsiders (margem) e insiders (centro), ou seja, elas não são fixas, são 
plurilocalizadas, e seus movimentos propiciam transformações. Assim, as mulheres con-
seguem subverter a lógica estrutural das relações de gênero no espaço rural.

IV.  AS MULHERES DA OMUS COMO PROMOTORAS DO DESENVOLVIMENTO 
LOCAL

Dentre as estratégias socio-espaciais da OMUS identificadas na pesquisa, temos a 
participação no Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), e também observamos 
como um conjunto de políticas públicas as auxiliaram na dotação de maior infraestrutura 
e conforto para suas casas e lotes. Rover e Munarini (2010) explicam que o PNHR foi 
criado em 2003, tendo como objetivo reduzir o histórico déficit habitacional dos espaços 
rurais brasileiros. As famílias rurais quando têm algum recurso monetário extra, geral-
mente optam em investir na produção agropecuária, adiando os investimentos em seu 
bem-estar e infraestrutura domiciliar que, muitas vezes, está em condições precárias. 
Logo, esta política previa o acesso facilitado ao projeto da construção ou reforma de casas 
das famílias rurais mais vulneráveis, promovendo o desenvolvimento rural social inte-
grado e sustentável, impactando diretamente na autoestima das famílias beneficiadas, 
fortalecendo o desejo de permanecerem no espaço rural.

A necessidade de melhorar as condições de moradia, a perspetiva de continuar 
vivendo no espaço rural e o objetivo de incentivar os filhos a permanecerem na agricul-
tura são os principais pontos que levam as famílias a valorizarem a política de habitação 
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rural (Rover & Munarini, 2010). A OMUS propiciou o acesso ao programa não apenas 
para as associadas, mas para as demais famílias assentadas. Durante os trabalhos de 
campo foi possível acompanhar o empenho da liderança em incluir o máximo de famílias 
no projeto para a reforma das casas. Em princípio, o projeto aprovado excluiu muitas 
famílias e, segunda ela, eram as que mais necessitavam, pois estavam com suas casas em 
situação de precariedade. Após muita insistência, o projeto foi aprovado com a inclusão 
de todos.

Uma das associadas, Lavanda (nome fictício de uma das entrevistadas) revelou reco-
nhecer que essa foi mais uma conquista da OMUS para o assentamento como um todo e 
não apenas para as integrantes da associação:

A associação ajuda muito os assentados, só de ter reunião pra falar o que vai acontecer... 
Que nem, essas casinhas mesmo que vai vir, né? Pra construção e reforma, essas casi-
nhas mesmo foi a associação que correu atrás, que tá arrumando. Só que as casinhas 
ainda não estão fazendo. Mas está em andamento. Está tendo reunião, a engenheira 
veio aqui, olhou as casas, para avaliar quem tinha direito. E isso foi através da associa-
ção porque a associação que tá por dentro dos assuntos, né? (Lavanda, associada à 
OMUS, 25/04/2018)

Um conjunto de políticas públicas, incluindo, sobretudo o PNHR, o Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e o PAA, demonstram as melhorias de 
infraestrutura e investimentos nas casas e lotes, visíveis nas ilustrações das associadas. As 
mulheres representaram seus lotes por meio de dois desenhos, o primeiro, antes e o 
segundo, depois de participarem dos programas (fig. 2).

Fig. 2 – Representação de mudanças no lote, desenhos elaborados por Gardênia.  
Figura a cores disponível online.

Fig. 2 – Representation of changes in the plot, drawings prepared by Gardenia.  
Colour figure available online.

Nas cartografias elaboradas pela participante Gardênia, podemos notar alterações 
espaciais em seu lote, como a construção de um poço artesiano, a ampliação da residên-
cia, a construção de um barracão e de uma nova casa, onde reside a sua filha, além da 
inserção de cultivos alimentares como mandioca, banana e hortaliças.
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Dona Margarida, a liderança do grupo, afirmou em entrevista que a sua vida e de 
outras assentadas mudou consideravelmente, após participarem das políticas públicas 
como o que permitiu investimentos e melhorias nas condições de vida e de trabalho:

A nossa vida com esses programas (PAA e PNAE) melhorou muito, porque a gente 
tinha o nosso dinheiro, mesmo que atrasasse, a gente tinha nosso dinheiro. As mulhe-
res buscam mais sua independência, a fim de trabalhar sem estar dependendo de 
homem, então foi muito importante. A gente começou a comprar coisas para dentro de 
casa, comprar cama, que antes era muito ruim, melhorou tudo, principalmente depois 
do PAA. Eu melhorei a minha casa, temos mais conforto. Teve gente que comprou gado 
com o Pronaf, ou fez horta. (Margarida, associada à OMUS, 24/04/2018)

As ilustrações elaboradas por Margarida (fig. 3) revelam diversos investimentos no 
lote, tais como a construção de uma casa em alvenaria, a elaboração de um poço arte-
siano, o plantio de eucaliptos, o cultivo de horta e pomar e a aquisição de bovinos. É 
interessante destacar que ela fez questão de registrar as antenas para a televisão para 
internet, elementos que ela avalia como importantes para uma vida mais confortável em 
seu lote. Na primeira ilustração, ela desenhou uma carroça, que segundo ela, era o único 
veículo que possuíam, até que tivessem condições de comprar um automóvel.

Fig. 3 – Representação de mudanças no lote, desenhos elaborados por Margarida.  
Figura a cores disponível online.

Fig. 3 – Representation of changes in the plot, drawings prepared by Margarida.  
Colour figure available online.

Outro aspecto observado diz respeito à ampliação das capacidades femininas, nos 
âmbitos econômico, social e cultural. Costa (2011) e Bonumá (2015) realizaram um 
levantamento das características de empreendimentos de economia solidária no Brasil e 
verificaram que quanto menor o empreendimento, maior o número de mulheres engaja-
das no projeto. A participação delas é majoritária nos projetos com menos de dez inte-
grantes, enquanto os homens têm participação predominante nos grupos com mais de 20 
pessoas. Ou seja, a participação feminina é maior em empreendimentos informais e 
menores, e os homens são maioria em cooperativas e projetos formais.
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Outra informação preciosa revelada pela pesquisa de Bonumá (2015) é a de que em 
empreendimentos de economia solidária nos espaços urbanos, há uma participação 
mais equilibrada entre homens e mulheres, já nos espaços rurais, a presença feminina é 
predominante. Isso coloca os projetos de economia solidária como estratégias socio-
-espaciais importantes para as famílias rurais e, sobretudo, para a emancipação da tra-
balhadora rural.

A Economia Solidária, assim concebida, propõe uma nova forma de organizar a produ-
ção, as relações de trabalho, as finanças, a comercialização, a distribuição e o consumo, 
se definindo como alternativa ao mercado capitalista, cuja lógica subordina os interes-
ses dos trabalhadores, dos consumidores e dos cidadãos aos interesses do mercado e ao 
lucro de poucos. A Economia Solidária é considerada a atividade econômica e produ-
tiva que visa a geração de trabalho e renda de forma associativa, cooperativa e autoges-
tionária, buscando – mais do que o lucro – a sustentabilidade, a inclusão social, o 
desenvolvimento comunitário, o bem-estar e a dignidade humana, e a solidariedade. 
(Bonumá, 2015, pp. 39-40)

Os trabalhos inseridos nas estratégias de reprodução socioespaciais das mulheres 
são, em geral, complementações às tarefas domésticas e atividades para produção de 
autoconsumo; e portanto, conforme demonstra Varanda (2019) em pesquisa realizada 
com agricultoras da Zona da Mata, em Minas Gerais, Brasil, são secundarizadas. Mas a 
partir da organização das mulheres, essas atividades crescem, ganhando novos canais de 
comercialização.

O Bolsa Família é um programa que somado às iniciativas da família, ajuda a dimi-
nuir as vulnerabilidades, constituindo assim uma das estratégias socio espaciais. O pro-
grama foi criado em 2004, inserido no rol de políticas do Programa Fome Zero (PFZ) e 
consiste em uma política de transferência de renda para famílias cuja renda per capita 
mensal é inferior a R$ 77,00. Tem como principal objetivo a redução da vulnerabilidade 
de famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza. O cartão para recebimento do 
recurso é disponibilizado para a mulher, que deve seguir uma série de condicionalidades 
quanto à saúde, à alimentação e a educação dos filhos (Silva, 2014).

O Bolsa Família me ajudava, comprava as coisas para as crianças, ajudava bastante. O 
que necessitava eu comprava. Aquele tempo eu não trabalhava, não tinha renda 
nenhuma. Hoje eu trabalho na padaria, faço meus artesanatos. Mas naquele tempo eu 
não trabalhava com nada, então me ajudava bastante. (Prímula, associada à OMUS, 
25/05/2018)

No que tange à comercialização, a realidade das famílias que vivem no campo 
brasileiro é ainda mais difícil em virtude da dificuldade de venda de seus produtos, o 
que as impele a realizarem negociações com atravessadores, negociando seus itens a 
preços irrisórios. A OMUS possui uma intensa participação em políticas públicas de 
comercialização, os chamados canais de compras institucionalizadas. Bezerra e 
 Schneider (2012) afirmam que as políticas públicas de compras institucionais consis-
tem em estímulos aos circuitos locais de produção e circuitos curtos de consumo, em 
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especial o PAA e o PNAE. Estes programas possibilitam a articulação entre as práticas 
de consumo condizentes com as realidades locais e regionais, valorizando a cultura 
alimentar.

Além de promoverem a reconexão entre as famílias de agricultores e os consumido-
res, opondo-se ao modo hegemônico imposto pelo mercado agropecuário, que privilegia 
a intervenção do atravessador, tais políticas também incentivam a produção de alimentos 
orgânicos e agroecológicos (Bezerra & Schneider, 2012).

O PAA foi instituído pela Lei Federal nº 10.696 (República Federativa do Brasil, 
2003), e prevê a comercialização de alimentos produzidos pela agricultura familiar, com 
isenção de licitação pública; articulando-os com as demandas locais de segurança ali-
mentar, através da doação destes alimentos a hospitais, asilos, abrigos públicos, projetos 
socias locais e famílias em situação de vulnerabilidade (Mielitz Neto, 2013).

Já o PNAE também é um programa de apoio à comercialização de pequenos agricul-
tores e tem como objetivo propiciar a alimentação saudável aos alunos de escolas públi-
cas. Foi criado em 1955, conhecido como Campanha de Merenda Escolar. Desde então, 
o programa passou por várias alterações. Em 2009 (através da Lei nº 11.947, in República 
Federativa do Brasil, 2009), tornou-se obrigatório que, pelo menos, 30% dos recursos 
financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
sejam utilizados na aquisição de gêneros alimentícios produzidos por pequenos agricul-
tores (Bezerra & Schneider, 2012).

Almeida e Ramiro (2016) afirmam que a produção de alimentos nos quintais, soma-
dos aos programas de compras institucionais (PAA e PNAE) e à representatividade polí-
tica das agricultoras, têm gerado uma alteração da visão que a sociedade possui sobre o 
trabalho feminino no campo.

Essa valorização dos trabalhos das agricultoras, realizados individualmente ou em 
grupo, afirmam socialmente a capacidade produtiva e de geração de renda pelas mulhe-
res. Assim, hoje as mulheres, após muita luta, conquistaram o reconhecimento e res-
peito pelo Estado e pela sociedade civil, quando são indicadas para cargos de liderança, 
tonando-se, deste modo, “cidadãs no universo de vida que participam. (Almeida & 
Ramiro, 2016, p. 159)

O PAA é a única política em que todas as mulheres da OMUS estavam inseridas na 
ocasião da pesquisa de campo, mas algumas delas também participavam do PNAE 
(figs. 4a e 4b). As associadas da OMUS elencaram inúmeros benefícios advindos da 
participação no programa, como destacado na fala de Gardênia, que afirma como 
ponto mais positivo, poder colaborar nos estudos da filha:

Olha, para mim essas políticas de compras são muito boas. Não só pra mim, como eu 
acho que pra todos aqui. Porque é um meio de complementar o nosso salário, então 
isso resolveu muito a nossa vida, porque a gente pode fazer muitas coisas que a gente 
não podia. Até mesmo para os filhos, igual a minha filha estudou, fez faculdade e a 
gente ajudava no que podia. Coisa que se não tivesse esse recurso a gente não poderia 
fazer. (Gardênia, associada à AMA, 25/04/2018)
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a) b)

Fig. 4 – Mulheres da OMUS: a) organização da entrega de alimentos para o PAA;  
b) produção de panetones para o PNAE. Figura a cores disponível online.

Fig. 4 – OMUS women: a) organising food delivery for PAA; b) panettone production for PNAE.  
Colour figure available online.

Fonte: Trabalho de campo, 2018

Do ponto de vista cultural, a própria união entre estas assentadas, o trabalho coletivo 
realizado num espaço de mulheres e para mulheres, a possibilidade de conversarem entre 
si e com pessoas externas ao assentamento, em eventos sociais, reuniões com órgãos pres-
tadores de serviços e o reconhecimento social da comunidade do assentamento, dos 
moradores de Rosana e de municípios do entorno; têm propiciado a autonomia, o desen-
volvimento pessoal e a autoestima das associadas. Como demonstra a fala a seguir:

Acho que nós mais melhoramos foi a independência, né? A gente adquire em saber 
falar, “Eu posso, eu vou”. O povo respeita, até os próprios homens, tem um homem aqui 
que tem uma associação, ele falou assim: “Ah! Eu não contava que essa associação da 
OMUS, ia seguir não, mas vocês estão firmes”, eu falei: “É, nos trancos e barrancos a 
gente vai seguindo”. A gente ganhou assim, um respeito, antes não havia isso. (Violeta, 
associada à OMUS, 26/04/2018)

Os resultados da pesquisa permitem afirmar que as mulheres da OMUS, apesar de 
enfrentarem muitas adversidades, como problemas de escoamento da produção, em vir-
tude da distância do assentamento dos centros de comercialização; do preconceito e do 
machismo, têm conseguido progressivamente, além da autonomia financeira, a conquista 
do reconhecimento de seu trabalho, demonstrando que não são meras coadjuvantes ou 
ajudantes nas dinâmicas do espaço rural, mas verdadeiras protagonistas de suas vidas e 
condutoras do desenvolvimento local.

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada possibilitou um conhecimento mais profundo do universo das 
trabalhadoras rurais assentadas. Longe de se resignarem às condições de desvalorização, 
que infelizmente ainda são bastante presentes no espaço rural brasileiro, permeado pelo 
machismo e demais formas de opressões e violências, as integrantes da OMUS travam, há 
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décadas, lutas que reverberam benefícios não apenas para si mesmas e suas famílias, mas 
para todo o assentamento Gleba XV de Novembro, promovendo maior justiça espacial, 
igualdade de gênero e desenvolvimento local.

As diversas estratégias socio espaciais, envolvendo a panificação, artesanatos, cursos 
de capacitação e o uso de diferentes políticas públicas transformaram a realidade dessas 
mulheres em variadas dimensões: espacial, social, econômica e cultural. Ao se empenha-
rem na realização de seus projetos, elas vivenciam novas espacialidades, interagem com 
pessoas de perfis diversos, contribuindo para uma visão de mundo mais ampliada; cons-
troem novos conhecimentos que agregam valores aos produtos e serviços oferecidos pela 
associação à sociedade.

Isso reforça a importância do estímulo à criação de grupos de trabalho entre a popu-
lação assentada, sobretudo envolvendo mulheres, que por longo tempo têm sido silencia-
das, oprimidas e relegadas a uma condição secundária, mas que diante de oportunidades 
como as que foram apresentadas neste artigo, conseguem ressignificar espaços, relações e 
trabalho.

ORCID ID

Larissa Araújo Coutinho de Paula  https://orcid.org/0000-0002-6585-7537

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Almeida, O. A., & Ramiro, P. A. (2016). Mulheres uni-
das na luta contínua pela terra: uma das histórias 
da Gleba XV de Novembro [Women united in 
the ongoing struggle for land: one of the stories 
of Gleba XV de Novembro]. Anais do VII Encon
tro da Rede de Estudos Rurais (pp. 1-14). UFRN.

André, I. M. (1990). O género em Geografia. Introdução 
de um novo tema [Gender in Geography. Intro-
duction of a new theme]. Finisterra – Revista 
Portuguesa de Geografia, XXV(50),  331-348. 
https://doi.org/10.18055/Finis1924

Beauvoir, S. D. (1970). O segundo sexo [The second sex] 
(4ª ed.). Difusão Europeia do livro.

Bezerra, I., & Schneider, S. (2012). Produção e consumo 
de alimentos: o papel das políticas públicas na 
relação entre o plantar e o comer [Food production 
and consumption: the role of public policies in the 
relationship between planting and eating.]. Revista 
Faz Ciência, 14(19), 35-35. https://www.ufrgs.br/
pgdr/wp-content/uploads/2021/12/891.pdf

Bonumá, H. (2015). As mulheres e a economia solidária: 
a resistência no cotidiano tecendo uma vida 

melhor [Women and the solidary economy: 
daily resistance weaving a better life]. [Tese de 
mestrado, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul]. Repositório Digital LUME. https://www.
lume.ufrgs.br/handle/10183/132849

Botelho, M. A. L. (2006). O Protagonismo dos Gru-
pos Subalternos do Campo: entre a resistência 
e a subordinação [The Protagonism of Subal-
tern Groups in the Field: between resistance 
and subordination]. [Tese de Doutoramento 
em Ciências Sociais, Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Estadual de 
Campinas. Campinas]. Repositório UNICAMP. 
https://repositorio.unicamp.br/acervo/deta-
lhe/382526

Butler, J. (2017). Problemas de gênero: feminismo e 
 subversão da identidade [Gender issues: femi-
nism and identity subversion]. 9ª ed. Civilização 
Brasileira.

Cataia, M. A., & Ribeiro, L. H. L. (2015). Análise de 
situações geográficas: notas sobre metodologia 
de pesquisa em geografia [Analysis of geographic 

Coutinho de Paula, L. A. Finisterra, LVIII(123), 2023, pp. 131-147

https://orcid.org/0000-0002-6585-7537
https://doi.org/10.18055/Finis1924
https://www.ufrgs.br/pgdr/wp-content/uploads/2021/12/891.pdf
https://www.ufrgs.br/pgdr/wp-content/uploads/2021/12/891.pdf
https://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/132849
https://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/132849
https://repositorio.unicamp.br/acervo/detalhe/382526
https://repositorio.unicamp.br/acervo/detalhe/382526


146

situations: notes on research methodology in 
geography]. Revista da ANPEGE, 11(15), 9-30. 
https://doi.org/10.5418/RA2015.1115.0001

Colognese, S. A., & Melo, J. L. B. (1998). A Técnica da 
Entrevista na Pesquisa Social [The Interview 
Technique in Social Research]. Cadernos de 
Sociologia, 9, 143-159.

Costa, J. C. (2011). Mulheres e economia solidária: hora 
de discutir a relação! [Women and solidarity 
economy: time to discuss the relationship!]. 
Sociedade e Cultura, 14(1), 19-27. https://revis-
tas.ufg.br/fcs/article/view/15649

Feliciano, C. A. (2009). Território em disputa: terras (re)
tomadas no Pontal do Paranapanema [Disputed 
territory: lands (re)taken in Pontal do Paranapa-
nema]. [Tese de Doutoramento, Universidade de 
São Paulo].

Fraser, N. (2006). Da redistribuição ao reconhecimento? 
Dilemas da justiça numa era “pós-socialista” 
[From redistribution to recognition? Dilemmas 
of justice in a “post-socialist” era]. Cadernos de 
Campo, 15, 231-239. https://doi.org/10.11606/
issn.2316-9133.v15i14-15p231-239

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados. (2020). 
Informações dos municípios paulistas [Information 
about the municipalities of São Paulo]. http://
www.imp.seade.gov.br/frontend/#/tabelas

Gibbs, G. (2009). Análise de dados qualitativos: coleção 
pesquisa qualitativa [Qualitative data analysis: 
qualitative research collection]. Bookman.

Hall, S. (1997). A centralidade da cultura: notas sobre as 
revoluções culturais do nosso tempo [The cen-
trality of culture: notes on the cultural revolu-
tions of our time]. Educação & realidade, 22(2), 
15-46. https://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoe-
realidade/article/view/71361

Harvey, D. (1973). Social Justice and the City. Blackwell.
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (2020). 

Produto interno bruto dos municípios [Gross 
domestic product]. IBGE. https://www.ibge.gov.
b r / e s t a t i s t i c a s / e c o n o m i c a s / c o n t a s -
-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-
-municipios.html?=&t=downloads

Legroux, J. (2022). Teorias da justiça social e espacial: 
diálogos com a geografia a partir da década de 
1970 [Theories of social and spatial justice: dialo-
gues with geography from the 1970s onwards]. 
GEOUSP, 26, e188003. https://doi.org/10.11606/
issn.2179-0892.geousp.2022.188003

Meihy, J. C. S. (2002). Manual de história oral [Oral his-
tory handbook] (4ª ed). Ed. Loyola.

Paula, L. A. C. (2020). A bela flor do/no campo: por 
uma geografia de gênero e (r)existência em 
assentamentos rurais do interior de São Paulo 
[The beautiful flower of/in the countryside: for 
a geography of gender and (r)existence in rural 
settlements in the interior of São Paulo]. [Tese 
de Doutoramento, UNESP]. Repositório insti-
tucional  UNESP. https://repositorio.unesp.br/
handle/11449/204267

Pereira, M., & Ramalhete, F. (2017). Planeamento e con-
flitos territoriais: uma leitura na ótica da (in)jus-
tiça espacial [Planning and territorial conflicts: a 
reading from the perspective of spatial (in)jus-
tice]. Finisterra – Revista Portuguesa de Geografia, 
LII(104), 7-24. https://doi.org/10.18055/Finis6972

Rawls, J. (2017). A theory of justice. Routledge.
Ribeiro, J. S. P. (2015). A questão agrária: possibilidades 

de emancipação no assentamento mais antigo do 
estado de São Paulo, “A Gleba XV de novembro” 
[The agrarian question: possibilities of emancipa-
tion in the oldest settlement in the state of São 
Paulo, “A Gleba XV de Novembro”]. Saber Acadê
mico, 1, 75-85. https://uniesp.edu.br/sites/_biblio-
teca/revistas/20180403112050.pdf

Rose, G. (1993). Feminism & geography: The limits of 
geographical knowledge. University. of Minnesota 
Press.

Rover, O. J., & Munarini, P. R. (2010). A política de 
habitação rural e o desenvolvimento da agricul-
tura familiar [The rural housing policy and the 
development of family farming]. Revista 
Katálysis, 13, 260-269. https://periodicos.ufsc.
br/index.php/katalysis/article/view/S1414-
49802010000200013/15120

Sant’ana, A. L. (2003). Raízes na Terra: as estratégias dos 
produtores familiares de três municípios da mesor
região de São José do Rio Preto (SP) [Roots in the 
Earth: the strategies of family farmers in three 
municipalities in the mesoregion of São José do Rio 
Preto (SP)]. [Tese de Doutorado em Sociologia, 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Faculdade de Ciências e Letras, Universidade Esta-
dual Paulista]. Repositório Institucional UNESP. 
https://repositorio.unesp.br/handle/11449/29097

Santos, M. (2002). A natureza do espaço: técnica e tempo, 
razão e emoção [The nature of space: technique 
and time, reason and emotion] (Vol. 1). Edusp.

Coutinho de Paula, L. A. Finisterra, LVIII(123), 2023, pp. 131-147

https://doi.org/10.5418/RA2015.1115.0001
https://revistas.ufg.br/fcs/article/view/15649
https://revistas.ufg.br/fcs/article/view/15649
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9133.v15i14-15p231-239
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9133.v15i14-15p231-239
https://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/article/view/71361
https://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/article/view/71361
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?=&t=downloads
https://doi.org/10.11606/issn.2179-0892.geousp.2022.188003
https://doi.org/10.11606/issn.2179-0892.geousp.2022.188003
https://repositorio.unesp.br/handle/11449/204267
https://repositorio.unesp.br/handle/11449/204267
https://uniesp.edu.br/sites/_biblioteca/revistas/20180403112050.pdf
https://uniesp.edu.br/sites/_biblioteca/revistas/20180403112050.pdf
https://periodicos.ufsc.br/index.php/katalysis/article/view/S1414-49802010000200013/15120
https://periodicos.ufsc.br/index.php/katalysis/article/view/S1414-49802010000200013/15120
https://periodicos.ufsc.br/index.php/katalysis/article/view/S1414-49802010000200013/15120
https://repositorio.unesp.br/handle/11449/29097


147

Scott, J. (2017). Gênero: uma categoria útil de análise 
histórica [Genre: a useful category of historical 
analysis]. Educação & Realidade, 20(2), 71-99. 
https://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoereali-
dade/article/view/71721

Seemann, J. (2012). Tradições humanistas na cartogra-
fia e a poética dos mapas. In E. Marandola Jr., 
W. Holzer e L. Oliveira (Orgs.), Qual o espaço 
do lugar: geografia, epistemologia, fenomologia 
(pp. 69-91). Perspetiva.

Silva, L. C. M. (2014). Mulheres e trabalho no programa 
Bolsa Família [Women and work in the Bolsa 
Familia program]. In República Federal do Brasil 
(Ed.), Avaliação de políticas públicas: reflexões 
acadêmicas sobre o desenvolvimento social e o 
combate à fome [Evaluation of public policies: 
academic reflections on social development and 
the fight against hunger]. Secretaria de Avaliação 
e Gestão da Informação.

Silveira, M. L. (1999). Uma situação geográfica: do 
método à metodologia [A geographic situation: 
from method to methodology]. Revista Territó
rio, 4(6), 21-28.

Souza, M. A. (1994). A formação da identidade coletiva: 
um estudo das lideranças de assentamentos 
rurais no Pontal do Paranapanema [The forma-
tion of collective identity: a study of the leaders 

of rural settlements in Pontal do Paranapanema]. 
[Tese de Doutoramento, Universidade Estadual 
de Campinas].

Thiollent, M. J. (1982). Crítica metodológica, investigação 
social & enquete operária [Methodological criti-
cism, social investigation and labor poll]. Polis.

Varanda, A. P. de M. (2019). Gênero e trabalho doméstico 
e comunitário um debate a partir das organiza-
ções econômicas de mulheres rurais da zona da 
mata mineira (MG, BRASIL). Finisterra – Revista 
Portuguesa de Geografia, LIV(112), 131-144. 
https://doi.org/10.18055/Finis17904

DOCUMENTOS LEGAIS

República Federativa do Brasil. (2009). Lei nº 11.947, de 
16 de junho de 2009 – Lei de Criação do PNAE 
[Law no. 11,947, of June 16, 2009 – PNAE Crea-
tion Law]. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm

República Federativa do Brasil. (2003). Lei nº 10.696, de 
2 de fevereiro de 2003 – Lei de Criação do PAA 
[Law no. 10,696, of February 2, 2003 – Law for 
the Creation of the PAA]. https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm

Coutinho de Paula, L. A. Finisterra, LVIII(123), 2023, pp. 131-147

i Este artigo é uma versão desenvolvida da comunicação submetida ao VII Workshop RIDOT – Rede Iberoamericana de Obser
vação Territorial (27-29 março 2023, Curitiba, Brasil).

https://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/article/view/71721
https://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/article/view/71721
https://doi.org/10.18055/Finis17904
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.696.htm



